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Capítulo 1


Entre dois mundos:  doenças na era dos descobrimentos





A expansão ultramarina é um marco da história europeia caracterizado pelo desenvolvimento da ciência e das tecnologias (BORNHEIM, 1998). O revolucionar na maneira do ser humano na sociedade ensejou uma série de consequências das quais se destacam a disseminação de doenças endêmicas, que outrora se restringiam à dimensão espacial local, para outras regiões do mundo. Entender esse processo significa nos remeter às diferentes organizações sociais, caçadoras, criadoras e civilizadas, com o fato de verificar como enfrentavam as doenças em tempos de carência de alimentos e proliferação de organismos patogênicos. Este capítulo aborda o conceito de doença articulado às categorias endemia e epidemia objetivando elucidar os impactos que a busca pelo crescimento econômico europeu congregaram às populações indígenas brasileiras ao longo dos séculos, em que se promoveu a colonização do Brasil articulada à dimensão da saúde no tempo presente.




1	Expansão marítima e a disseminação de novas doenças na América




Ao nascermos, já somos portadores de agentes infecciosos. Ao longo da história da humanidade, emigramos do continente africano em direção a diferentes pontos do mundo. Traçamos rotas que nos levaram às principais ligações entre os continentes, desde a África ao Oriente, à Europa, Ásia, Oceania e às Américas. No âmbito da historiografia, sobre a temática, alguns estudos demonstraram que ao longo de:






	quatro milhões de anos nossos ancestrais caçador-coletores viviam em pequenos grupos caracterizados por sua baixa densidade populacional, fator este que contribuiu para a pouca incidência de doenças contagiosas transmitidas por bactérias e vírus. (PORTER, 2008, p. 13) 







O autor ressalta que esse elemento não significou a não proliferação de doenças que passaram por mutações no transcorrer da história em virtude de alguns costumes da época como o convívio com animais ou a “ingestão de alimentos mal cozidos e acondicionados” (PORTER, 2008, p. 13).  




Muitas dessas práticas, ao longo do desenvolvimento histórico humano, foram revistas e, como parte das medidas de contenção das doenças, vemos, no século XVI, a criação de um ordenamento social responsável pela regulamentação das cidades pautadas nas lições de Hipócrates.[1] Essas recomendações compunham o sistema de ocupação dos novos territórios facilmente apreendido no método de ocupação territorial da América espanhola. Diante dessa regulamentação nas Américas, o império de Filipe II da Espanha teve como marca cidades organizadas de modo a favorecer o progresso da saúde da população, pensando pontos como a saúde dos animais, da produção da terra, a orientação solar, o tipo de clima, enfim, dos elementos que iriam possibilitar uma ocupação mais saudável do novo continente. Perceba que esses cuidados denotaram o medo sobre a disseminação das doenças transmissíveis a partir da circulação dos ventos. Tal concepção, relacionada à teoria hipocrática, estabelece que, na organização das moradias, é importante que as populações não se alojem em áreas conhecidas por sua insalubridade, mas procurem regiões mais altas, que recebam correntes de ventos e com acesso mais restrito (MIRANDA, 2017). 




No contexto da expansão marítima portuguesa, para além da dimensão da economia política dos descobrimentos dos séculos XV a XVII, destacamos que o impulso e o desenvolvimento da economia europeia não se restringiram à fase de expansão comercial no ultramar e de colonização das Américas, mas também significou a proliferação de doen­ças no novo continente. Nesse período, não apenas a transposição dos tripulantes, arsenais de guerra, insumos como plantas e animais compôs os elementos que faziam parte das navegações para o Brasil, mas também vemos nesse contexto o carreamento de doenças indesejáveis de um ponto do mundo ao outro (UJVARI, 2020). 




Assim, a chegada dos europeus nas Américas significou a inserção de novas doenças, outrora endêmicas[2] que logo se tornaram epidêmicas.[3] Casos relacionados ao surgimento do sarampo, da rubéola, da gripe e das demais doenças presentes em nosso tempo se configuram como uma herança histórica que nos remete ao contexto da colonização. Afinal, sob quais condições essas doenças surgem?




Algumas delas têm origem no novo continente em decorrência das condições do tráfico transatlântico. Questões relacionadas à estocagem de alimentos e água potável se apresentavam como um grande problema à promoção de condições de subsistência a bordo. Somados a essas questões, água e alimentos podres, conjugados às más condições de higiene e de saúde, se tornam ambientes propícios à disseminação das doenças e a uma extensa ocorrência de mortes.
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As condições em que se promoviam o tráfico de escravos para o Brasil são fatores que desencadearam um alto índice de proliferação de doenças e mortes em decorrência da “água apodrecida nos barris de madeira, alimentos escassos e pobres em nutrientes essenciais e higiene precária eram causas do adoecimento dos viajantes” (GURGEL, LEWINSOHN, 2010, p. 105).



















O período das longas viagens marítimas marca as incontáveis mortes relacionadas a diferentes naturezas e causas, como destacam Gurgel e Lewinsohn (2010, p. 107). “Luís de Camões descreve o suplício daqueles homens acometidos por um mal impiedoso, reconhecido pela medicina atual como secundário à carência de vitamina C – o mal de Luanda.” Atualmente, sabe-se que esse processo tortuoso é conhecido pela medicina como escorbuto, que significa laceração ou úlcera da boca. 
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Além de extensas manchas roxas pelo corpo, a vítima de escorbuto pode apresentar inchaço e sangramento das gengivas, frequentemente atingidas por infecções secundárias, que causam sua putrefação e a perda dos dentes. Em casos extremos, a morte ocorre após o aparecimento de icterícia, febre, convulsões e hipotensão (WILSON, 1995 apud GURGEL, LEWINSOHN, 2010, p. 108).



















No Brasil do século XVI, o contato com as consequências destas e outras doenças provenientes do velho continente se tornou um fator difusor que desencadeou a morte de populações inteiras, por não possuírem anticorpos ou resistência em relação às novas doenças. John Monteiro (2001) chamou atenção para um agravante desse perío­do, apresentando o conceito de etnocídio:[4] se não bastassem o contato com as novas doenças, os indígenas passaram a sofrer com as intervenções dos europeus na lógica de organização das sociedades tupinambá. 




Vale destacar que, no quadro das doenças, os ameríndios estavam sujeitos “ao purupuru, à bouba, à hepatite, à encefalite, à poliomielite, a algumas variedades de tuberculose (não aquelas geralmente associadas a doenças pulmonares) e a parasitoses intestinais” (SOFFIATI, 2017).




2	Índios brasileiros e a questão da saúde




Ao longo da historiografia brasileira e dos estudos que compõem o campo das ciências sociais da saúde indígena, não faltam pesquisas sobre “os temas das epidemias, das iniciativas de assistência sanitária, das especificidades socioculturais, das carências nutricionais, da demografia e da criação da política de saúde indígena brasileira” (BRITO, 2020). Desde o século XVI, quando ocorreu o primeiro contato entre brancos europeus e as populações indígenas, as epidemias compõem parte das dificuldades enfrentadas. 




Em documentos da época, Jean de Léry (1598) chamou atenção para as populações indígenas, caracterizando-as como “menos sujeitas a moléstias”, no entanto, em outros registros, sinalizou a presença de “bouba e as febres, entre as doenças indígenas” (BAIDA; CHAMORRO, 2011). Entre as doenças mais comuns nas sociedades indígenas da costa brasileira na época, destacamos as verminoses, as febres, as disenterias e toda espécie de doença relacionada às más condições de higiene, conservação dos alimentos e condições alimentares precárias. Atribuindo nomes e contextos a estas, elaboramos um quadro com as respectivas definições.





Quadro 1 – Doenças entre indígenas do Brasil nos séculos XVI e XVII

	

		

		

	

	

		

				Lues

				Era no passado um dos tantos nomes dados à sífilis, também conhecida como cancro duro, avariose, doença-do-mundo, mal-de-frenga, mal-de-nápoles, mal-de santa-eufêmia, pudendagra, etc. A lues, ou sífilis [causada por uma espiro (bactéria) chamada Treponema pallidum], era classificada em primária, secundária, terciária, congênita, decapitada e latente.

		


		

				Do estupor dos membros

				Doença que atacava os nervos e causava “profundo torpor aos membros”.

		


		

				Catarros/Tosses

				Nos relatos, consta que os povos indígenas eram acometidos de afecções catarrais, que podiam estar associadas ou não às gripes introduzidas pelos europeus.

		


		

				Opilação

				São assim denominadas as doenças caracterizadas por um parasitismo intenso de vermes dos gêneros Ancylostoma e Necator. Mencionada em vários textos de cronistas e naturalistas do período colonial, passou para as gerações seguintes com o nome de amarelão, cansaço e anemia tropical.

		


		

				Dermatoses

				Ulcerações, boubas, ferimentos, dermatoses e frialdades que acometiam os indígenas. Esses males podem ser agrupados aqui sob dermatoses.

		


		

				Espasmos

				As doenças assim chamadas caracterizam-se pela perda da faculdade de respirar e deglutir, creditada a uma “convulsão do diafragma e do esôfago” e pela emissão de “um horrível murmúrio, ao modo dos epilépticos”. As pessoas atacadas pelos espasmos primeiro rangiam os dentes, o que era seguido de “distorção da boca, que se fecha de tal modo que é necessário abri-la à força e com uma sonda de ferro”. Então, não raramente, as vítimas desses espasmos incorriam em perigo de asfixia e não podiam reter os excrementos.

		


		

				Bouba

				“manifestava-se como uma ferida na pele, e ao se assemelhar a uma framboesa era também chamada de framboesia trópica”

		


		

				Verminose/Máculo

				O máculo era uma parasitose intestinal que criava úlcera e inflamação do ânus.

		


		

				Hemeralopia ou vista turva

				Também chamada “gota serena”, gutta serena ou “amaurose”. Apresenta “diminuição da vista” e “cegueira sem lesão aparente”.

		


		

				Parasitose provocada pelo “bicho-de-pé”

				A parasitose era “uma das pragas do país”. “Própria dos continentes americano e africano, e de outras regiões tropicais”, os indígenas brasileiros a conheciam como “tunga” a “pulga de areia”, “cuja fêmea, com o abdome repleto de ovos, introduz por sob a pele provocando rubor, prurido, inflamação e ulcerações.

		


		

				Doenças próprias das mulheres

				“Entre elas consta o tenesmo. O tenesmo se manifesta com uma sensação dolorosa na bexiga ou na região anal, com desejo contínuo, mas quase inútil, de urinar ou de evacuar. Guilherme Piso o explica como decorrente de um humor acre e ulcerífero aderente ao ânus, que produz espuma, sangue e pus ou por outros fluxos disentéricos.”

		


		

				Doenças próprias das crianças

				Nessa categoria inserem-se hoje sarampo, varicela, caxumba, escarlatina, rubéola, exatema súbito, coqueluche, infecções respiratórias agudas, entre outras.

		


	

			

	Fonte: adaptado de Baida e Chamorro (2011, p. 4-13). 











Frente aos episódios das doenças em destaque, figuraram ao longo da história brasileira algumas iniciativas de membros da sociedade civil voltados à sistematização “de um discurso sobre a saúde indígena no país” (KABAD et al., 2020 apud BRITO, 2020). Destaca-se nesse cenário o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) como a primeira instituição pertencente ao governo federal destinada às pautas indígenas. Pontos relacionados às demandas sanitárias e à assistência à saúde delinearam o campo de atuação do SPI ao longo dos primeiros anos do século XX. Em meados da década de 1910 até a década de 1960, o SPI teve a preocupação de prestar serviços de atendimento médico às populações indígenas, objetivando abrandar as carências de ordem sanitária dessas populações. Frente às estratégias de atuação do SPI nas comunidades indígenas, os profissionais da saúde, médicos e enfermeiros, eram orientados pelo órgão a realizar uma especialização em “antropologia cultural” ou “trato dos problemas etnográficos”, objetivando evitar conflitos entre a medicina ocidental/oficial e as práticas de cura indígenas (SERVIÇO MÉDICO SANITÁRIO DO SPI, 1947 apud BRITO, 2020).




No período da ditadura militar brasileira, houve a extinção do SPI, em 1967, e, em substituição a esse órgão, foi criada a Fundação Nacional do Índio (Funai), que criou as Equipes Volantes de Saúde (EVS), em 1970, responsáveis pela assistência sanitária aos povos indígenas. Ao longo dos anos, objetivando suprimir as deficiências das EVS no atendimento das demandas sociais instituídas nas diferentes regiões do país, surgem outras entidades, como o Conselho Indigenista Missionário (Cimi), a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a União das Nações Indígenas (UNI) (PONTES et al., 2019 apud BRITO, 2020).




O processo que envolve o período da década de 1970 até meados de 1990 foi caracterizado por diferentes projetos de saúde indígena, os quais configuraram as pautas debatidas na Conferência Nacional de Saúde dos Povos Indígenas articuladas às demandas instituídas pela Reforma Sanitária (BRITO, 2020). Esse cenário vai refletir na Constituinte de 1988 com a autodeterminação dos povos indígenas frente à função tutelar do Estado. Vale ressaltar que esse período foi marcado por debates que já se afiguraram na década de 1970 que reivindicavam um sistema único de atendimento médico exclusivo aos indígenas.




Frente ao cenário histórico do século XVI, é fato que a questão da saúde indígena passou por uma série de transformações das quais se destacam a Política Nacional de Atenção à Saúde aos Povos Indígenas (PNASPI), de 2002. No entanto, ainda há demandas a serem supridas e que estão diretamente relacionadas a essas questões. Estas são de natureza pública, política, social e econômica, ou seja, dizem respeito à posse da terra, visto ser este um elemento central à manutenção das condições objetivas da vida dessas populações. Sem o devido debate e a execução de políticas públicas para o atendimento dessas demandas, tais populações ficarão em situação de risco de bem-estar e de vida.




Considerações finais




No contexto da expansão marítima portuguesa, para além da dimensão da economia política dos descobrimentos, em meados do século XV ao XVII, o que nos chamou atenção foram as formas de ocupação e exploração do território brasileiro em que se pesaram as consequências para as populações indígenas que estas terras habitavam.




Frequentemente, ao se estudar esse período, é comum verificar a presença de documentos que relatam a escravidão e a guerra entre as culturas como fator determinante para se explicar o domínio e o extermínio das populações indígenas. Esses elementos são importantes, mas não determinantes para o entendimento dessa temporalidade histórica. Compreender o processo de chegada das doenças no continente americano e as consequências para as populações que aqui viviam se torna um fator fundamental para entender o processo de constituição histórica da população brasileira. Ao longo desse processo, uma gama de epidemias marcou a história do desenvolvimento econômico e social, fazendo surgir mecanismos próprios de contenção das doenças por meio das instituições ora pertencentes ao governo federal, ora via organização da sociedade civil.
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